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RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 19, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre criação e aprovação do regimento interno do Núcleo de Estudos e Pesquisas “Vulnerabilidade, Direito e Gênero” - NEVU.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.013426/13-5 e 22/13 – Consuni;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 07 de dezembro de 2016;
R E S O L V E :

Artigo 1.° - Criar o Núcleo de Estudos e Pesquisa “Vulnerabilidade, Direito e Gênero” - NEVU, vinculado a Faculdade de Direito do Câmpus Universitário de Cuiabá da Universidade Federal de Mato Grosso.

Artigo 2.º - Fica aprovado o Regimento Interno do Núcleo de Estudos e Pesquisa “Vulnerabilidade, Direito e Gênero” - NEVU composto de IV Capítulos, distribuídos em 18 artigos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 3.° -  Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Reitoria, em Cuiabá, 12 de dezembro de 2016.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente em exercício do CONSUNI

REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS “VULNERABILIDADES, DIREITO E GÊNERO” - NEVU

Capítulo I 

Da Finalidade

Artigo 1º. O Núcleo de Estudos e Pesquisas Vulnerabilidades, Direito e Gênero (NEVU), sediado na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), sala 03, criado em 2011, conforme aprovação dada pelo Colegiado de Curso da Faculdade de Direito, em procedimento próprio, bem como pelos graus formais e administrativos, é uma instância de caráter educativo, cultural e assistencial, destinada a congregar pesquisadores da UFMT e de outras instituições, que se dediquem à investigação acadêmica de vulnerabilidades sociais.

Artigo 2°. O NEVU buscará prioritariamente o desenvolvimento de estudos científicos junto aos acadêmicos e universitários em geral, com o objetivo de analisar, estudar, publicar livros e artigos, realizar seminários e cursos, e divulgar índices estatísticos concernentes às problemáticas construídas pelas desigualdades sociais.

Parágrafo Único. Todos os projetos de pesquisa, campanhas, publicações e eventos do Núcleo terão por objetivo fomentar a conscientização pública quanto aos direitos humanos, inseridos nas normativas nacionais e internacionais, para que resultados transformadores sejam alcançados concretizando a função social do NEVU, do Direito e da UFMT.

Artigo 3°. As atividades do NEVU seguirão princípios consolidados pela Constituição Federal da República do Brasil, por leis, tratados e convenções internacionais, referentes aos direitos humanos para que seja possível combater as violências historicamente enraizadas. 

Capítulo II

Da Organização

Artigo 4º. O NEVU será constituído por docentes, discentes e técnicos administrativos da UFMT, estudantes de outras instituições de ensino, dentre outros membros da sociedade civil como empresas, Organizações Não Governamentais (ONGs) e órgãos do Poder Judiciário. Serão observadas as seguintes condições:
I. Docentes integradas(os) ao Núcleo, lotados nos departamentos da UFMT, farão constar em seus Planos Individuais de Atividade o tempo dedicado ao Núcleo, observando a Resolução da Consepe nº158/2010. Ademais, o NEVU encaminhará aos departamentos a produção de seus docentes anualmente.
II. Docentes, discentes e servidores(as) da UFMT serão integrados ao NEVU, mediante apresentação de projetos de estudo, pesquisa, extensão, dentre outros trabalhos, de acordo com os editais publicados anualmente para seleção.

III. Estudantes de outras instituições de Ensino, ONGs, órgãos do Poder Judiciário e demais pessoas da sociedade civil ingressarão no núcleo como colaboradores e serão inseridos nos diversos projetos de estudo, pesquisa e extensão, conjuntamente com os pesquisadores docentes e discentes da UFMT. 

Parágrafo Único. Aquele que apresentar projetos de pesquisa, mas não se comprometer com o andamento deste e consequentemente com a sua finalização, será suspendido por um período de dois anos das atividades do Núcleo de Pesquisa.

Artigo 5º. A administração do Núcleo de Estudos e Pesquisa Vulnerabilidades, Direito e Gênero dar-se-á pelas seguintes instâncias:
I. Coordenação;

II. Conselho Deliberativo;

III. Secretaria Administrativa e de Pesquisa.

Artigo 6º. A Coordenação do NEVU será composta pelo docente diretor(a), este, devidamente eleito(a) pelo Conselho Deliberativo, em  Assembleia específica para este ato, com um mandato de quatro anos, a contar da posse, com remessa de informes ao Colegiado de Curso, para os devidos fins de inserção de carga horária de trabalho, nos termos normativos vigentes, sem prejuízo de outros trâmites oficiais. 

§1º. O Coordenador deverá pertencer ao quadro permanente do pessoal, docente ou técnico administrativo, pós-graduado, dos quadros efetivos da UFMT, observado a Resolução nº. 04 de 2010 do CONSUNI.

§2º. Em caso de violação ao dever funcional, o(a) coordenador(a) será afastado(a), mediante processo administrativo hábil, e uma nova eleição deverá ser realizada pelo Conselho Deliberativo.

§3º. Em caso de renúncia, o Conselho Deliberativo escolherá uma coordenação interina pelo prazo de um ano, e, ao final deste período, realizará assembleia para a eleição do (a) novo(a) coordenador(a).

Artigo 7º. O Conselho Deliberativo será constituído por docentes da Faculdade de Direito da UFMT (máximo 4), pesquisadores vinculados à Faculdade de Direito da UFMT (máximo 4) e pesquisadores (docentes e discentes) das demais Faculdades da UFMT (máximo 3). 

§1º. Para pertencer ao Conselho será necessário apresentar requerimento à participação, nos prazos dos editais fixados em átrio (período de inscrição).

§2º. A abertura das inscrições será formalizada em processo único, de iniciativa da Coordenação do NEVU, junto ao Colegiado de Curso, para máxima divulgação e publicidade aos interessados.

§3º. O processo de divulgação às inscrições, acima destacado, não prejudica qualquer outra iniciativa de divulgação, junto às demais unidades de ensino superior (Faculdades) da Universidade Federal de Mato Grosso, por ato da Coordenação do NEVU.

§4º. Procedidas às inscrições, haverá decisão do Conselho Deliberativo já constituído, considerando, para tanto, as linhas de pesquisa para efeito da vinculação dos inscritos, na qualidade de membros (docentes / pesquisadores), na forma postulada, podendo haver, ainda, conforme conveniência e oportunidade, suplentes e colaboradores, no caso de ultrapassar o limite das vagas existentes.

§5º.  O Conselho Deliberativo reunir-se-á todo final de ano letivo, além de extraordinariamente quando convocado por qualquer conselheiro ou pela Coordenação.

§6º. As reuniões do Conselho Deliberativo serão informadas com, no mínimo, uma semana de antecedência, sendo necessário o acompanhamento da pauta, remetida via e-mail, sem prejuízo da fixação de informes junto ao local de funcionalidade do NEVU.

§7º. As reuniões serão iniciadas quando atingirem o quórum de 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho.

Artigo 8º. A Secretaria Administrativa e de Pesquisa será composta por um(a) secretário(a) que seja docente, discente ou servidor(a) técnico(a) da Universidade Federal de Mato Grosso, sem prejuízo de colaboradores voluntários (alunos), que auxiliarão à funcionalidade da Secretaria Administrativa.

§1º. A escolha do(a) Secretário(a) dar-se-á pela Coordenação do NEVU e estará sujeita à aprovação pelo Conselho Deliberativo.

Capítulo III

Das Competências

Seção I

Do Núcleo

Artigo 9º. Compete ao Núcleo de Estudos e Pesquisas “Vulnerabilidades, Direito e Gênero”:
I. Coordenar e desenvolver estudos, pesquisas, ensino, extensão, capacitação e prestação de serviços de caráter interdisciplinar e interdepartamental na UFMT nas diversas áreas de vulnerabilidades humanas;

II. Realizar encontros regularmente para debater temáticas de interesse do Núcleo e orientar os pesquisadores em sua formação e projeto.

III. Captar recursos e administrá-los para o funcionamento do NEVU;

IV. Estimular a interação e divulgação de projetos em desenvolvimento, e divulgar amplamente os resultados dos estudos;

V. Executar projetos de extensão voltados à sociedade civil, como realizar palestras, encontros, cursos, dentre outras atividades na área de pesquisa do NEVU;

VI. Apresentar informes às entidades da sociedade civil e aos órgãos do poder público concernente às vulnerabilidades humanas, em situações necessárias ao alcance da equidade;

VII. Oferecer estágio aos estudantes colaboradores das faculdades da UFMT e de outras instituições que integrem o NEVU, supervisionando-os e orientando-os em trabalhos que abordem direitos humanos, vulnerabilidades sociais, inclusão social e questões de gênero;

Parágrafo Único. O Núcleo deverá encaminhar sempre, ao final de dois anos, respectivo relatório de suas atividades e a proposta de trabalho dos dois anos seguintes para a Pró-Reitoria, conforme Resolução CONSUNI nº. 04/2010. 

Seção II

Da Coordenação

Artigo 10. Compete privativamente à Coordenação do Núcleo de Estudos e Pesquisas “Vulnerabilidades, Direito e Gênero”:
I. Encaminhar à direção da Faculdade de Direito da UFMT relatório anual das atividades do NEVU

II. Coordenar e executar as políticas do Núcleo;

III. Selecionar e avaliar os projetos de estudos, pesquisas, ensino e extensão dos integrantes do Núcleo;

Artigo 11. Compete ao(a) coordenador(a), passível de delegação:
I. Convocar reunião do Conselho Deliberativo;

II. Manter intercâmbio em entidades, instituições, grupos e órgãos congêneres;

III. Representar o Núcleo de Estudos e Pesquisas dentro e fora da UFMT.

Seção III

Do Conselho Deliberativo

Artigo 12. Compete ao Conselho Deliberativo do Núcleo de Estudos e Pesquisas “Vulnerabilidades, Direito e Gênero”:
I. Avaliar a admissão e permanência de seus(suas) integrantes (membros e suplentes) utilizando como base os objetivos e projetos do Núcleo;

II. Planejar, aprovar e auxiliar os projetos de ação do Núcleo;

III. Propor e aprovar alterações deste Regimento, em consonância com o Estatuto da UFMT;

IV. Eleger o(a) Coordenador(a) do NEVU;

V. Homologar decisões da Coordenação, na reunião anual ou extraordinária, para fins específicos e urgentes;

VI. Zelar pelas finanças do Núcleo, mediante certidão da coordenação (declaração de inexistência ou existência de valores), realizando os balanços no caso de cooperação, nos estritos limites autorizados por lei.

Seção IV

Da Secretaria Administrativa e de Pesquisa

Artigo 13. Compete à Secretaria Administrativa e de Pesquisa:
I. Executar as atividades administrativas do NEVU determinadas pela Coordenação e pelo Conselho Deliberativo;

II. Zelar pela sede do Núcleo no Bloco de Direito da UFMT;

III. Prestar informações aos diversos pesquisadores do Núcleo, bem como tornar público os editais de seleção para novos integrantes;

IV. Divulgar as reuniões do NEVU aos seus membros;

V. Manter atualizados as mídias e os diversos canais do Núcleo de Vulnerabilidades; 
Capítulo IV

Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 14. As alterações deste Regimento Interno serão realizadas pelo Conselho Deliberativo, conforme proposta e sugestões apresentadas pela Coordenação, pelo Conselho Deliberação ou Secretaria Administrativa e de Pesquisa, com análise e aprovação pela maioria dos presentes, com posterior remessa para trâmite junto à Coordenação de Curso, Congregação e órgãos, nos termos exigidos pela Resolução nº. 04 de 2010 do CONSUNI.

Artigo 15. Os casos omissos e as dúvidas serão dirimidos pelo Conselho Deliberativo, sem prejuízo da observância dos requisitos de trâmite.

Artigo 16. Os projetos de estudo, pesquisa, extensão e serviços à comunidade, que estão na fase de elaboração e execução, tornam-se integrados ao Núcleo de Estudos e Pesquisas “Vulnerabilidade, Direito e Gênero”.
Artigo 17. A Coordenação atual permanece em plena atividade até formalizada assembleia, nos termos acima destacados, mediante publicidade e exigências legais, regimentais e estatutárias.

Art. 18. O presente passa a vincular toda a funcionalidade do Núcleo logo após os devidos trâmites regimentais e legais, conforme exigência procedida, à homologação de seus termos. 
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